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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 50.332 DE 15 DE JUNHO DE 2026

INSTITUI, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTI-
VO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O
CONSELHO DE USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚ-
BLICOS DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº
13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em
vista o que consta do Processo nº SEI-32000/001485/2024, e
CONSIDERANDO:
- o princípio da eficiência, incluído no art. 37, caput, da Constituição
da República Federativa do Brasil de 1988 pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 04 de junho de 1998;

- a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre
participação, proteção e defesa dos direitos dos usuários dos serviços
públicos da Administração Pública, em especial o previsto em seu Ca-
pítulo V;

- a necessidade de adequação dos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual ao disposto no art. 22 da Lei Estadual nº
13.460 de 2017;

- a necessidade de adequação dos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual ao disposto na Lei Federal nº 13.460, de 26
de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa
dos direitos dos usuários dos serviços públicos da Administração Pú-
blica, em especial ao previsto em seu Capítulo V;

- a Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de 2018, que dispõe sobre
o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Estado do Rio
de Janeiro;

- o Decreto Estadual nº 46.622, de 03 de abril de 2019, que regu-
lamenta no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro,
a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre
participação, proteção e defesa dos direitos do usuário de serviços pú-
blicos e institui a Rede de Ouvidorias e Transparência do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro;

- a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

- que os Conselhos de Usuários são instrumentos efetivos de parti-
cipação e controle social e, por isso, requerem tratamento e gestão
adequados às especificidades de cada área de atuação governamen-
tal.
D E C R E TA :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Fica instituído o Conselho de Usuários de Serviços Públicos
do Estado do Rio de Janeiro, de caráter consultivo, no âmbito da
Controladoria Geral do Estado, por intermédio do qual se dará a par-
ticipação dos usuários no acompanhamento da prestação e na ava-
liação dos serviços públicos prestados pelo Poder Executivo estadual,
sem prejuízo de outros meios de participação previstos na legislação.
Art. 2° - O disposto neste Decreto se aplica:

I - aos órgãos da Administração Pública Estadual direta, autárquica e
fundacional;

II - às empresas estatais estaduais que recebam recursos do Tesouro
Estadual para o custeio, total ou parcial, de despesas de pessoal ou
para o custeio em geral; e

III - às empresas estatais estaduais que prestem serviços públicos,
ainda que não recebam recursos do Tesouro Estadual para custeio,
total ou parcial, de despesas de pessoal ou para o custeio em geral.
Art. 3º - Para os fins deste Decreto considera-se:

I - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica pró-
pria integrante da estrutura da Administração Pública indireta;

II - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administra-
ção Pública direta;

III - serviço público: ação dos órgãos e das entidades do Poder Exe-
cutivo Estadual para atender, direta ou indiretamente, às demandas da
sociedade relativas a exercício de direito ou a cumprimento de dever;

IV - usuário: pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efe-
tiva ou potencialmente, dos serviços disponibilizados pelos órgãos e
entidades, independentemente de contrato formal;

V - gestor do serviço: autoridade administrativa responsável pela ofer-
ta do serviço público ao usuário, sem prejuízo do cumprimento de ou-
tras obrigações;

VI - ouvidor setorial: servidor investido em cargo em comissão na es-
trutura do Poder Executivo Estadual, responsável pela Unidade de
Ouvidoria Setorial, que atenda aos requisitos previstos no artigo 29 da
Lei Estadual nº 7.989/2018;

VII - plataforma digital: ferramenta virtual integrada, dotada das fun-
cionalidades necessárias para subsidiar os trabalhos do Conselho de
Usuários de Serviços Públicos; e

VIII - conselheiro: usuário eleito e investido para, voluntariamente, par-
ticipar, acompanhar, propor melhorias e contribuir para a definição de
diretrizes para o adequado atendimento ao cidadão, por intermédio do
Conselho de Usuários.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO DE USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 4º - O Conselho de Usuários é um órgão consultivo dotado das
seguintes atribuições:

I - acompanhar a prestação dos serviços públicos;

II - participar da avaliação dos serviços públicos;

III - propor melhorias na prestação dos serviços públicos;

IV - contribuir para a definição de diretrizes para o adequado aten-
dimento ao usuário; e

V - acompanhar e avaliar a atuação das ouvidorias da Rede de Ou-
vidorias e Transparência do Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro, no que tange aos serviços públicos.
Art. 5º - O Conselho de Usuários exercerá suas atividades por inter-
médio de plataforma digital, observada a Lei Federal nº 13.460/2017 e
as demais normas estabelecidas pela Controladoria Geral do Estado,
por meio da Ouvidoria e Transparência Geral do Estado.

Art. 6º - A plataforma digital permitirá:

I - a realização de pesquisas de satisfação dos serviços públicos;

II - a coleta organizada de dados acerca de propostas de melhorias
dos serviços públicos;

III - a contribuição na definição de diretrizes para o adequado aten-
dimento ao público;

IV - o registro e a manutenção dos cadastros dos usuários;

V - o acompanhamento e a avaliação da atuação das Ouvidorias Se-
toriais;

VI - a descrição detalhada das atribuições, composição e regras de
funcionamento do Conselho;

VII - o calendário e os critérios para a realização das eleições dos
membros do Conselho;

VIII - a disponibilização das atas das reuniões do Conselho em for-
mato de vídeo, garantindo a transparência e ampla divulgação das
discussões; e

IX - o acesso aos pronunciamentos emitidos pelo Conselho.
Art. 7º - A composição do Conselho observará os critérios de repre-
sentatividade e pluralidade das partes interessadas, com vistas ao
equilíbrio em sua representação.

§1º - A escolha dos representantes do Conselho será feita em pro-
cesso virtual aberto ao público, com eleição após prévia inscrição,
que, em caso de empate, prevalecerá o candidato de maior idade.

§2° - O Conselho será formado por 07 (sete) titulares e 07 (sete) su-
plentes, representantes dos usuários de serviços públicos que mani-
festarem interesse, votados em lista consolidada de cidadãos previa-
mente inscritos, para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser recon-
duzido uma única vez.

§3° - A função desempenhada pelos conselheiros não será remune-
rada, a qualquer título, considerando seu exercício de relevante inte-
resse público.
Art. 8º - As reuniões do Conselho de Usuários serão realizadas bi-
mestralmente, exclusivamente por meio virtual, e disponibilizadas ao
público por meio de plataforma digital.
Art. 9º - São condições para se tornar Conselheiro:

I - ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da eleição;

II - apresentar situação regular perante a Justiça Eleitoral, a ser com-
provada mediante apresentação de certidão de quitação eleitoral;

III - não ocupar cargo, emprego ou função pública; e

IV - não possuir vínculo de qualquer natureza com concessionária ou
permissionária de serviços públicos.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10 - Compete ao Ouvidor Setorial dos órgãos e entidades ana-
lisar previamente as propostas de melhorias e a definição de diretrizes
do serviço selecionado, com o objetivo de verificar a conformidade, a
urbanidade e a pertinência para a sua disponibilização.
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§1º - As propostas de melhorias dos serviços públicos e as diretrizes
para o adequado atendimento ao público deverão ser disponibilizadas
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do registro da proposta
na plataforma digital e ficarão expostas para manifestação dos usuá-
rios por 30 (trinta) dias.

§2º - Decorrido o prazo previsto, as propostas de melhorias dos ser-
viços públicos e as diretrizes para o adequado atendimento ao público
serão encaminhadas para a Secretaria Executiva para sua distribuição
aos Conselheiros que deverão se manifestar em até 60 dias após o
seu recebimento.

§ 3º - As propostas de melhorias dos serviços públicos e as diretrizes
para o adequado atendimento ao público que não atenderem aos cri-
térios de urbanidade, que não estiverem em conformidade com o ser-
viço proposto, ou não apresentarem pertinência com a estrutura do
Poder Executivo Estadual, não serão disponibilizadas na plataforma
digital.
Art. 11 - Compete a Secretaria Executiva, a ser exercida pela Ou-
vidoria e Transparência Geral do Estado:

I - secretariar o Conselho de Usuários;

II - recepcionar as propostas de melhorias e diretrizes encaminhadas
pelos ouvidores setoriais e distribuí-las para os Conselheiros, obser-
vados os critérios de proporcionalidade; e

III - encaminhar ao gestor do serviço as propostas de melhorias e di-
retrizes.
Art. 12 - Compete aos conselheiros integrantes do Conselho de Usuá-
rios:

I - acessar e acompanhar na plataforma digital as propostas de me-
lhorias e diretrizes disponibilizadas pelos ouvidores setoriais;

II - recepcionar as propostas de melhorias e diretrizes encaminhadas
pela Secretaria Executiva; e

III - observar as propostas de melhorias e diretrizes e tecer conside-
rações a respeito da matéria em suas reuniões ordinárias.

Parágrafo Único - Os Conselheiros terão pleno acesso a plataforma
digital no intuito de viabilizar o exercício de suas competências.
Art. 13 - Compete ao gestor do serviço:

I - fomentar a participação social dos usuários dos serviços públicos;

II - avaliar as propostas de melhorias e diretrizes encaminhadas pela
Secretaria Executiva, após manifestação dos respectivos Conselheiros;
e

III - realizar o acompanhamento da prestação e das avaliações con-
tinuadas dos serviços públicos na área de sua abrangência.
Art. 14 - Compete a Controladoria Geral do Estado, por intermédio da
Ouvidoria e Transparência Geral do Estado:

I - estabelecer diretrizes para ações de estímulo à participação dos
usuários, visando ao aperfeiçoamento dos serviços públicos;

II - validar a plataforma digital desenvolvida pelo Centro de Tecnologia
de Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro (PRO-
DERJ), vinculado à Secretaria de Estado de Transformação Digital
(SETD);

III - orientar e monitorar a utilização da plataforma digital;

IV - exercer a função de Secretaria Executiva do Conselho de Usuá-
rios; e

V - realizar chamamento público para a constituição do Conselho de
Usuários por intermédio do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro
(DOERJ) e do Portal do Estado do Rio de Janeiro (www.rj.gov.br) e
demais modalidades que se entendam cabíveis e eficientes.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15 - A plataforma digital ficará sujeita à orientação normativa da
Ouvidoria e Transparência Geral do Estado (OGE/RJ) e à sustentação
técnica do Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do
Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ), vinculado à Secretaria de Es-
tado de Transformação Digital (SETD).
Art. 16 - O Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do
Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ), vinculado à Secretaria de Es-
tado de Transformação Digital (SETD), será responsável pelo desen-
volvimento, implementação e manutenção da plataforma digital, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, observadas as diretrizes estabe-
lecidas pela Ouvidoria e Transparência Geral do Estado (OGE/RJ) no
relatório final da análise de requisitos.

Parágrafo Único - A infraestrutura de que trata o caput deste artigo
abrange a hospedagem, a execução da parametrização, a customiza-
ção da ferramenta, a segurança da informação e a interoperabilidade
com os sistemas já existentes na Administração Pública Estadual, ga-
rantindo conformidade com os princípios da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD) e com normativos estaduais sobre segurança
digital.
Art. 17 - Os casos omissos neste Decreto serão tratados pela Con-
troladoria Geral do Estado (CGE-RJ), por meio da Ouvidoria e Trans-
parência Geral do Estado (OGE-RJ).
Art. 18 - Compete à Controladoria Geral do Estado (CGE-RJ), por
meio da Ouvidoria e Transparência Geral do Estado (OGE-RJ), a edi-
ção de normas complementares ao presente Decreto.
Art. 19 - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogada as disposições contrárias, em especial o Decreto Estadual
nº 48.450, de 04 de março 2023, e extinguindo os Conselhos de
Usuários existentes na estrutura dos órgãos e entidades estaduais.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador do Estado em Exercício

Id: 2742090

DECRETO Nº 50.333 DE 15 DE JUNHO DE 2026

ALTERA E CONSOLIDA, SEM AUMENTO DE
DESPESA, A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
DA CONTROLADORIA GERAL ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - CGE/RJ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais, tendo em vista o
que consta no Processo administrativo nº SEI-320001/001617/2026,

CONSIDERANDO:

- o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil, no art.
5º, inciso XXXIII, art. 37, §3º, inciso II e art. 216, § 2º e plasmado no
Decreto n° 46.475, de 25 de outubro de 2018;
- o Decreto nº 49.124 de 3 de junho de 2024, que alterou a estrutura
organizacional da Controladoria Geral do Estado;
- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da Administração Estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º- Fica alterada e consolidada, sem aumento de despesa, a es-
trutura organizacional da Controladoria Geral do Estado do Rio de Ja-
neiro - CGE/RJ, na forma do Anexo I ao presente Decreto.

§1º - Ficam criadas, sem aumento de despesa, as unidades adminis-
trativas, conforme o Anexo II ao presente Decreto.

§2º - Ficam transformadas, sem aumento de despesa, as unidades
administrativas, conforme o Anexo III ao presente Decreto.

§3º - Ficam alteradas as nomenclaturas das unidades administrativas
conforme o Anexo IV ao presente Decreto.

§4º - Ficam extintas as unidades administrativas, conforme o Anexo V
ao presente Decreto.

§5º - Ficam alteradas as subordinações das unidades administrativas,
conforme o Anexo VI ao presente Decreto.

Art. 2º - Ficam transferidos, sem aumento de despesa, os cargos em
comissão, vagos, da Secretaria de Estado de Governo para a Con-
troladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, conforme o Anexo VII
ao presente Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário, em especial o Decreto nº
49.134, de 3 de junho de 2024, e o Decreto nº 50.246, de 23 de
março de 2026.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO Governador em Exercício

ANEXO I

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA CONTROLADORIA GERAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1 GABINETE DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
1.1 Chefia de Gabinete
1.1.1 Assessoria da Chefia de Gabinete
1.1.2 Secretaria do Gabinete
1.2 Assessoria Jurídica
1.3 Assessoria de Comunicação
1.4 Assessoria Parlamentar
1.5 Assessoria de Controladoria Setorial
1.5.1 Corregedoria
1.5.2 Ouvidoria
1.5.3 Auditoria Interna
1.6 Assessoria de Inteligência
1.6.1 Coordenadoria de Inteligência
1.6.2 Coordenadoria de Contrainteligência
2 SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
2.1 Assessoria Especial do Fundo de Aprimoramento do Controle In-
terno
2.2 Superintendência de Contratações e Gestão de Instrumentos Ad-
ministrativos
2.2.1 Coordenadoria de Compras, Licitações e Formalização de Con-
vênios
2.2.2 Coordenadoria de Gestão de Contratos, Convênios e Parcerias
2.3 Superintendência de Administração e Finanças
2.3.1 Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Compartilhados
2.3.1.1 Divisão de Patrimônio e Almoxarifado
2.3.1.2 Divisão de Protocolo
2.3.2 Coordenadoria de Planejamento, Orçamento e Finanças
2.3.2.1 Divisão de Finanças
2.3.3 Coordenadoria de Contabilidade Analítica e Prestação de Con-
tas
2.4 Superintendência de Gestão de Pessoas
2.4.1 Coordenadoria de Recursos Humanos
2.4.2 Coordenadoria de Direitos e Vantagens
2.4.3 Coordenadoria de Inativos e Pensionistas
2.5 Subsecretaria Adjunta de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção
2.5.1 Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação
2.5.1.1 Coordenadoria de Infraestrutura Tecnológica
2.5.1.2 Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas e Inovação
2.5.2 Superintendência de Governança de Dados
2.5.2.1 Coordenadoria de Integração de Dados e Tecnologia
2.5.2.2 Coordenadoria de Análise e Tratamento de Dados
3 SUBCONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
3.1 Assessoria Especial da Subcontroladoria Geral do Estado
3.2 Superintendência de Desenvolvimento Institucional
3.2.1 Assessoria de Desenvolvimento Institucional
3.2.2 Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas
3.2.3 Assessoria Técnica de Demandas Especiais e Convênios
3.3 Superintendência de Governança do Sistema de Controle Interno
3.3.1 Coordenadoria Geral do Sistema de Controle Interno
3.3.2 Coordenadoria de Estudos, Normas e Aprimoramento do Siste-
ma de Controle Interno
3.4 Escola Superior de Controle Interno
3.4.1 Coordenadoria de Planejamento e Capacitação
3.4.2 Coordenadoria de Administração
3.5 Assessoria de Acompanhamento da Lei Geral de Proteção de
Dados

4 AUDITORIA GERAL DO ESTADO
4.1 Assessoria Especial da Auditoria Geral do Estado
4.2 Subsecretaria Adjunta de Governança e Controle
4.2.1 Assessoria Técnica de Governança e Controle
4.2.2 Superintendência de Contas de Governo
4.2.2.1 1ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.2.2 2ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.2.3 3ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.3 Superintendência de Governança em Auditoria
4.2.3.1 4ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.3.2 5ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.3.3 6ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.3.4 7ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.3.5 Núcleo de Auditoria para Gestão e Melhoria da Qualidade
4.2.3.6 Núcleo de Gestão do Sistema de Auditoria Governamental
4.2.4 Superintendência de Auditoria Financeira e Pessoal
4.2.4.1 8ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.4.2 9ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.5 Superintendência de Conformidade e Controle
4.2.5.1 10ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.5.2 11ª Coordenadoria de Auditoria
4.2.5.3 12ª Coordenadoria de Auditoria
4.3 Subsecretaria Adjunta em Auditoria Especializada
4.3.1 Assessoria Técnica de Auditoria Especializada
4.3.2 Auditoria Especializada em Controle Preventivo - AE-01
4.3.2.1 13ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.2.2 14ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.2.3 15ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.3 Auditoria Especializada em Obras e Serviços de Engenharia -
AE-02
4.3.3.1 16ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.3.2 17ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.3.3 18ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.4 Auditoria Especializada em Serviços - AE-03
4.3.4.1 19ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.4.2 20ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.4.3 21ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.5 Auditoria Especializada em Tecnologia da Informação e Comu-
nicação - AE-04
4.3.5.1 22ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.5.2 23ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.6 Auditoria Especializada em Concessões e Permissões - AE-05
4.3.6.1 24ª Coordenadoria de Auditoria
4.3.6.2 25ª Coordenadoria de Auditoria
5 OUVIDORIA E TRANSPARÊNCIA GERAL DO ESTADO
5.1 Ouvidoria Adjunta
5.2 Assessoria Especial da Ouvidoria e Transparência Geral do Es-
tado
5.3 Superintendência de Ouvidoria
5.3.1 Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão
5.3.2 Coordenadoria de Tratamento e Controle de Denúncias
5.4 Superintendência de Transparência Ativa e Dados Abertos
5.4.1 Coordenadoria do Portal da Transparência
5.4.2 Coordenadoria de Monitoramento de Dados Abertos
5.5 Superintendência de Fomento do Controle Social
5.5.1 Coordenadoria de Controle Social e Conselho de Usuários
5.5.2 Coordenadoria de Orientação e Acompanhamento de Ouvido-
rias Setoriais
5.6 Superintendência de Transparência Passiva
5.6.1 Coordenadoria de Acompanhamento da Transparência Passiva
5.6.2 Coordenadoria de Recursos de Acesso à Informação
6 CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO
6.1 Corregedoria Adjunta
6.2 Assessoria Especial da Corregedoria Geral do Estado
6.2.1 Assessoria Técnica do Sistema Correcional Integrado
6.2.2 Assessoria Técnica do Sistema de Controle dos Bens Patrimo-
niais dos Agentes Públicos
6.3 Superintendência de Responsabilização de Agentes Públicos
6.3.1 Coordenadoria de Responsabilização de Agentes Públicos
6.3.2 Coordenadoria de Comissões Permanentes de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares
6.3.2.1 1ª Comissão Permanente de Processos Administrativos Disci-
plinares 1ª CPPAD
6.3.2.2 2ª Comissão Permanente de Processos Administrativos Disci-
plinares 2ª CPPAD
6.3.2.3 3ª Comissão Permanente de Processos Administrativos Disci-
plinares 3ª CPPAD
6.3.2.4 4ª Comissão Permanente de Processos Administrativos Disci-
plinares 4ª CPPAD
6.3.2.5 5ª Comissão Permanente de Processos Administrativos Disci-
plinares 5ª CPPAD
6.3.3 Defensoria de Ofício
6.4 Superintendência de Investigações Especializadas
6.4.1 Coordenadoria de Investigações Preliminares
6.4.2 Coordenadoria de Análise Correcional
6.4.3 Coordenadoria de Recuperação de Ativos
6.5 Superintendência de Responsabilização de Pessoas Jurídicas
6.5.1 1º Comissão Permanente de Processos Administrativos de Res-
ponsabilização - 1ª CPPAR
6.5.2 2º Comissão Permanente de Processos Administrativos de Res-
ponsabilização - 2ª CPPAR
7 SUBSECRETARIA DE INTEGRIDADE E COMPLIANCE
7.1 Assessoria Especial de Integridade e Compliance
7.2 Comissão Permanente para a Condução de Negociação de Acor-
do de Leniência
7.3 Superintendência de Integridade Pública
7.3.1 Coordenadoria de Programas de Integridade Institucional
7.3.2 Assessoria Técnica de Ética e Prevenção à Corrupção
7.4 Superintendência de Integridade Privada
7.4.1 Coordenadoria de Integridade Privada e Due Dilligence
7.4.2 Assessoria Técnica de Compliance em Contratações Públicas
7.5 Superintendência de Gestão Consensual e Demandas Judiciais
7.5.1 Coordenadoria de Acordo de Leniência e Demais Soluções
Consensuais
7.5.2 Coordenadoria de Demandas Estratégicas E Apoio Judicial
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
RETIFICAÇÃO

D.O. DE 16/06/2026
PÁGINA 1 - 1ª COLUNA

DECRETO Nº 50.332 DE 15 DE JUNHO DE 2026

INSTITUI, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O CONSE-
LHO DE USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº 13.460, DE
26 DE JUNHO DE 2017, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

Onde se lê:

Processo n° SEI-32000/001485/2024

Leia-se:

Processo n° SEI-320001/001485/2024
Id: 2742753

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 16/06/2026

PÁGINA 05 - 3ª COLUNA

Processo n° SEI-150001/006964/2026

Onde se lê:

DECRETO Nº 50.337 DE 15 DE MAIO DE 2026

TRANSFERE E TRANSFORMA, SEM AUMEN-
TO DE DESPESA, OS CARGOS EM COMIS-
SÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DO GABI-
NETE DO GOVERNADOR PARA O GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

Leia-se:

DECRETO Nº 50.337 DE 15 DE JUNHO DE 2026

TRANSFERE E TRANSFORMA, SEM AUMEN-
TO DE DESPESA, OS CARGOS EM COMIS-
SÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DO GABI-
NETE DO GOVERNADOR PARA O GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. Id: 2742754

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO
DECRETOS DE 17 DE JUNHO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR NACIBE HUARDE RIBEIRO CADE, ID FUNCIONAL Nº
51372657/2, para exercer o cargo de Vice-Presidente, símbolo VP-1,
da Vice-Presidência, da Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LO-
TERJ, anteriormente ocupado por FABIOLA ESTEVES ROCHA, ID

Funcional nº 51380420/1, e considerá-la exonerada do cargo de
Chefe de Gabinete, símbolo VP-2, do mesmo Órgão. Processo nº
SEI-150013/000341/2026.

NOMEAR PRICILLA DE OLIVEIRA AZEVEDO, ID FUNCIONAL Nº
23943661/1, para exercer, com validade a contar de 28 de janeiro de
2026, o cargo de Diretor Geral, símbolo DG, da Diretoria-Geral de As-
sistência Social (DGAS), da Subsecretaria de Gestão Administrativa,
da Subsecretaria Geral de Polícia Militar, da Secretaria de Estado de
Polícia Militar, em vaga resultante da transformação estabelecida
pelo Decreto nº 50.123, de 27 de janeiro de 2026. Processo nº
SEI-350009/017067/2026.

CESSAR OS EFEITOS do Decreto de 05/05/2026, publicado no D.O.
de 06/05/2026, que nos termos do § 6º do art. 37, do Regulamento
aprovado pelo Decreto nº 2479, de 08/03/79, com a nova redação da-
da pelo Decreto nº 25.299, de 19/05/99, designou a Superintendente
SILVIA CRISTINA DE CARVALHO CARDOSO, ID FUNCIONAL Nº
3005126-6, para, sem prejuízo de suas atribuições, responder, interi-
namente, pelo expediente da Subsecretaria de Vigilância e Atenção
Primária à Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde. Processo nº
SEI-080001/019193/2026.

NOMEAR SILVIA CRISTINA DE CARVALHO CARDOSO, ID FUN-
CIONAL Nº 30051266/1, para exercer o cargo de Subsecretário, sím-
bolo SS, da Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária À Saúde,
da Secretaria de Estado de Saúde, anteriormente ocupado por MA-
RIO SERGIO RIBEIRO, ID Funcional nº 42780578/3, e considerá-la
exonerada do cargo de Superintendente, símbolo DG, do mesmo Ór-
gão. Processo nº SEI-080001/019193/2026.

NOMEAR MONA ROTOLO MANCANO, ID FUNCIONAL Nº
44612060/5, para exercer, com validade a contar de 15 de junho de
2026, o cargo de Subsecretário Adjunto, símbolo SA, da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade, anteriormente ocupado por
THAMIRES DA SILVA LIMA, ID Funcional nº 51680408/1, e conside-
rá-la exonerada do cargo de Superintendente, símbolo DG, do mesmo
Órgão. Processo nº SEI-070001/001762/2026.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 11 de junho de
2026, JOSE RENATO SOUSA NEVES DE ANDRADE, ID FUNCIO-
NAL Nº 51008416/2, do cargo de Diretor de Diretoria, símbolo VP-1,
da Diretoria Geral de Administração e Finanças, da Fundação Depar-
tamento de Estradas de Rodagem do Estado do Rio de Janeiro -
DER_RJ. Processo nº SEI-330002/019049/2026.

NOMEAR CARLA PEDROSA MECHOULLAM, ID FUNCIONAL
Nº 20401442, para exercer, com validade a contar de 11 de junho
de 2026, o cargo de Diretor de Diretoria, símbolo VP-1, da Dire-
toria Geral de Administração e Finanças, da Fundação Departa-
mento de Estradas de Rodagem do Estado do Rio de Janeiro -
DER_RJ, anteriormente ocupado por JOSE RENATO SOUSA
NEVES DE ANDRADE, ID Funcional nº 51008416/2. Processo nº
SEI-330002/019049/2026.

EXONERAR, com validade a contar de 15 de junho de 2026,
EVELYN CHRISTIAN CAPUCHO GONCALVES, ID FUNCIONAL Nº
50242490/1, do cargo de Diretor, símbolo VP-1, da Diretoria de Aten-
dimento Ao Consumidor, da Autarquia de Proteção e Defesa do Con-
sumidor do Estado do Rio de Janeiro - PROCON_RJ. Processo nº
SEI-240002/002646/2026.

DECRETO DE 16 DE JUNHO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

*EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 10 de junho de
2026, LUIZ CLAUDIO CALIXTO BARBOSA, ID FUNCIONAL Nº

24883450/4, do cargo de Superintendente, símbolo DG, da Superin-
tendência de Combate Aos Crimes Ambientais - Sicca, da Subsecre-
taria Executiva - Subexec, da Secretaria de Estado do Ambiente e
Sustentabilidade. Processo nº SEI-070001/001771/2026.
*Republicado por ter saído com incorreção no D.O de 17/06/2026.

Id: 2742757

Secretaria de Estado da Casa Civil
ATOS DO SECRETÁRIO

DE 17 DE JUNHO DE 2026

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, usando das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo Decreto nº 40.644, de
08/03/2007.

R E S O LV E :

NOMEAR EDVANDO CLEMENTINO DA SILVA para exercer o cargo
em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6,da Coordenadoria de
Copa e Cozinha, da Superintendência de Apoio Operacional, da Sub-
secretaria Adjunta de Administração, da Subsecretaria de Gestão Ad-
ministrativa e Patrimonial, da Subsecretaria Geral, da Secretaria de
Estado da Casa Civil, anteriormente ocupado por LUIS HENRIQUE
COSTA CARDOSO, ID Funcional nº 51631270/1. Processo nº
SEI-150001/006737/2026.

TORNAR SEM EFEITO o Ato de 08 de junho de 2026, publicado no
D.O. de 08/06/2026, que exonerou DIEGO NASCIMENTO DO VALE,
ID FUNCIONAL Nº 50258192/1, do cargo em comissão de Diretor de
Divisão, símbolo DAS-6, da Divisão de Aprendizagem, da Diretoria de
Habilitação, do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Ja-
neiro - DETRAN_RJ. Processo nº SEI-150016/111850/2026.

TORNAR SEM EFEITO o Ato de 28 de abril de 2026, publicado no
D.O. de 28/04/2026, que exonerou LUIZ FERNANDO PINHEIRO DO
N A S C I M E N TO , ID FUNCIONAL Nº 20612125/1, do cargo em comis-
são de Chefe de Serviço, símbolo DAI-6, da Divisão de Serviços Des-
concentrados - DIRHAB, da Diretoria de Habilitação, do Departamento
de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN_RJ. Processo nº
SEI-150016/094258/2026.

ATOS DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO
DECRETO DE 16 DE JUNHO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que
consta no Processo n° SEI-150014/000826/2026,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido, a servidora MARIANA BARBOSA DA HORA,
ID Funcional 4420121-4, CPF 054.860.837-77, ocupante do cargo efe-
tivo de Assistente Administrativo, Região 1, do Instituto de Pesos e
Medidas do Estado do Rio de Janeiro - IPEM/RJ.

DECRETO DE 16 DE JUNHO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que
consta no Processo n° SEI-480002/004351/2026,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido, o servidor RODRIGO MARTINS CARVALHO,
ID Funcional 51447894, CPF 124.936.167-23, ocupante do cargo efe-
tivo de Analista Técnico, da Agência Reguladora de Energia e Sanea-
mento Básico do Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA, com va-
lidade a contar de 27 de abril de 2026.
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